PARECER nº 74, de 2015

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 1406, de 2014
De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de Lei Nº 1406, de 2014 “altera a Lei Nº 15.266, de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual”.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 181ª a 183ª Sessões Ordinárias (de 11/12/2014 a 15/12/2014), tendo recebido 3 (três) emendas que seguem às fls. de nºs 19 a 21. 
A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi designada a Deputada Maria Lúcia Amary como Relatora Especial, que, ao analisar a matéria quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável ao Projeto de Lei Nº 1406, de 2014 e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 3. 

Encaminhado para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, por força do despacho de distribuição do Senhor Presidente desta Casa de Leis, decorrente de regra regimental, não apreciou o parecer sob o aspecto financeiro, orçamentário que lhe competia dentro do limite temporal estabelecido. Designado Relator Especial, em substituição à Douta Comissão, passo a fazê-lo.

 DO PROJETO



O projeto altera a Lei nº 15.266, de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual. 



Trata-se de matéria que decorre de pedido do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, tendo em vista a necessidade de corrigir valores da lei que reduz o valor de duas taxas relacionadas à prestação de serviços e criação de taxas de registro do contrato do financiamento de veículo, bem como a taxa de escolha de caracteres alfanuméricos da placa de veículo. 



Assim, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual.

DAS EMENDAS



As emendas de nºs 1 a 3 pretende alterar dispositivos referentes ao inciso IV, do artigo 25 da Lei que ora se pretende alterar, bem como dos anexos relativos ao inciso IV, da mencionada Lei, que tratam de taxas ali especificadas. 

No que refere às alterações, temos que esclarecer que tais medidas resultam em perda de receita para o Orçamento, em desacordo com disposto do Artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, algo que implica em óbices, de iniciativa, para sua aprovação.

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 1406, de 2014 e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 3.

É o nosso parecer.

a) Roberto Engler - Relator Especial


